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Eficiência na gestão do transporte público: lições 
para o planejamento instituciona 
Breno Sampaio* 
Oswaldo Lima Neto** 
Yony Sampaio*** 
Resumo: O Sistema de Transpone Público da Região Metropolitana do Recife 
está vivenciando processo de reestruturação. Análise de eficiência foi proce-
dida para identificar sistemas eficientes e elementos correlacionados a essa 
eficiência, visando obter indicações que auxiliem nesse processo. Os sistemas 
de transporte públicos urbanos caracterizarn-se por estruturas institucionais e 
tarifárias distintas tendo, os eficientes, partição de poder do órgão gestor bas-
tante democrática entre componentes e sistema tarifário com múltiplas op-
ções. A partir da análise, é sugerida a adoção de estrutura institucional que 
tenha partição de poder distribuída, com participação dos diferentes níveis de 
Governo e de órgãos representativos da sociedade, e que tenha estrutura 
tarifária flexível, atendendo tanto às necessidades de deslocamentos como fa-
vorecendo melhoria qualitativa e de eficiência do sistema. 
Palavras-chave: Transporte Público, Sistemas Nordestinos, Análise de eficiência. 
Abstract: The Transport System of the Recife Metropolitan Area is under 
change. As a subsidy to its change an efficiency analysis is done with the purpose 
of highlighting characteristics of the efficient systems. These systems are characte-
rized by different power and tariff structure. Efficient ones adopted a more 
democratic power partition among communalities and established a more broad 
system of tariffs. Among other lessons it is suggested that RMR adopts structure 
that allows a more equal partition of the municipalities comprising the Metro 
Area including representatives of users groups. Also it should adopt a more 
flexible tariff system giving advantages to usual users and favoring an 
improvement of efficiency. 
Keywords: Public Transport, Northeastern Systems, Efficiency analysis. 
JEL Classification: R40, RlO, R48. 
Introdução 
A urbanização que as grandes cidades vêm vivenciando nas últi-
mas décadas tem levado ao surgimento de vários problemas sócio¬ 
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econômicos, como o desenvolvimento urbano desestniturádo, a sobre-
carga da infra-estmtura existente, a falta de acesso à terra e à moradia 
adequada e, em destaque, a escassez de serviços urbanos. Estes pro-
blemas, somados à baixa renda da população e ao desemprego, acabam 
por expulsar as camadas mais pobres para zonas periféricas, onde os 
custos com moradia são menores. No entanto, essas áreas são despro-
vidas de serviços públicos, expandindo progressivamente o aglomerado 
urbano para outros municípios, o que aumenta sobremaneira os custos 
de provimento das infira-estruturas urbanas. Serviços de transporte pú-
blico, pensados tecnicamente para trabalhar em áreas onde existe uma 
determinada densidade, passam a ofertar um serviço de baixa freqüência 
e de péssimo nível, em função das longas distâncias e de um sistema 
viário precário. A expansão urbana desordenada obriga a rede de trans-
porte coletivo a ir se formando de forma desordenada e irracional, 
sendo a superposição de linhas uma das características dessa irraciona-
lidade. Agregue-se a isto a descoordenação das redes municipais e 
intermunicipais, com mais superposição e irracionalidade no conjunto. 
A expansão urbana enseja o fenômeno da conurbação, no qual a 
mancha urbana vai passando sobre os limites político-administrativos 
dos municípios. Independente disto, os habitantes em qualquer lugar 
da região desejam um atendimento adequado de transporte coletivo, 
que lhes permita usufruir as oportunidades de emprego, de compras, 
de saúde, de educação e de lazer. Logo, a necessidade de uma rede 
de transporte público metropolitana que garanta a todo o cidadão dessa 
região metropolitana uma alta mobilidade e acessibilidade às citadas 
oportunidades, através de um transporte rápido, seguro, regular, 
confiável e com o pagamento de uma só tarifa, para movimentos porta 
a porta, parece evidente e lógica. Contudo, o alcance deste objetivo 
que parece lógico sob o ponto de vista social e econômico, muitas 
vezes, é difícil, em função das disputas de poder de mando na questão 
entre o Estado e os Municípios, o chamado problema institucional. 
Portanto, o primeiro passo para obtenção dessa rede integrada metro-
politana de transporte coletivo, é a obtenção do consenso político en-
tre Estados e Municípios metropolitanos sobre como deve se estruturar 
esse sistema de transporte. Principalmente, como deve ser a reparti-
ção de poder de mando entre eles, como deve ser o sistema de gestão, 
como deve se configurar a rede de transporte e sua regulamentação. 
O objetivo principal do trabalho consiste na proposição de diretri-
zes para criação de novo quadro institucional de transporte para a 
RMR - Região Metropolitana de Recife - baseada na análise de empre-
sas com níveis de eficiência técnica satisfatórios obtidos pelo método 
de programação linear - Metodologia DEA (Data EnuelopmentAnalysis). 
Em outras palavras, a análise DEA seleciona sistemas eficientes, os quais 
são analisados comparativamente aos ineficientes, para obtenção de 
indicações que auxiliem na orientação ao sistema da FIMR. 
Após esta breve introdução, a próxima seção revisa a questão de 
qualidade e da eficiência de sistemas de transporte público e apresenta 
um breve resumo de estudos já realizados. Na terceira seção, resume-
se a metodologia de análise envoltória de dados (DEA) adotada para 
mensuração de eficiência dos sistemas de transporte. Na quarta seção, 
apresentam-se os dados e variáveis escolhidas e os sistemas de trans-
porte analisados. Na quinta seção, descrevem-se a Empresa Metropo-
litana de Transporte Urbanos - EMTU/Recife e o Consórcio Metropoli-
tano de Transportes. Na sexta seção, colimam-se os resultados encon-
trados na aplicação do modelo DEA (Análise Envoltória de Dados) e, na 
sétima, são analisados elementos explicativos da eficiência dos siste-
mas de transporte considerados. Na última seção, propõem-se indica-
ções para formulação de novo quadro institucional para a RMR, to-
mando por base as analises de eficiência, de partição de poder e de 
estrutura tarifária, para o conjunto de sistemas de transporte analisados. 
1 Qualidade e Eficiência no Transporte Público 
A qualidade e a eficiência de sistemas de transporte público pode 
ser aferida com base em uma série de fatores, sejam eles ligados à 
qualidade de serviço ofertado - eficiência em desempenho de serviço 
concebido em nome da população - ou ao desempenho das agências 
e/ou empresas encarregadas do serviço. 
Como exemplo, Santos (2000) indica como principais fatores carac-
terísticos da qualidade de um sistema de transporte público urbano: (a) 
acessibilidade ao sistema, determinada pela distância que os usuários 
devem percorrer desde sua origem até o ponto de embarque e do 
ponto de desembarque até seu destino final; (b) tempo de viagem, deter-
minado pela velocidade comercial dos veículos e da geometria das 
linhas; (c) confiabilidade, determinada pelo grau de incerteza que os 
usuários têm sobre os horários de saída e de chegada dos veículos; (d) 
fi-eqüência de atendimento, determinada pelo intervalo de tempo entre 
passagens consecutivas de veículos pelos pontos de parada; (e) lotação, 
determinada pela relação entre o número de passageiros no interior 
do veículo nos horários de pico, momento de lotação máxima, e sua 
capacidade; (f) características dos veículos, como seu estado de conser-
vação e a sua tecnologia; (g) facilidade de utilização, parâmetro envol-
vendo aspectos como a sinalização dos pontos de parada, divulgação 
de horários e distribuição de mapas; e (h) mobilidade, caracterizada 
pelo grau de facilidade de locomoção das pessoas de um local-para 
outro da cidade, utilizando o transporte público. 
Ao lado dessas características, ligadas à qualidade de serviço pres-
tado, há ainda indicadores de desempenho do sistema/empresa, 
indicativos da eficiência, que, em geral, procuram minimizar os recur-
sos utilizados, como custo operacional por passageiro transportado, 
tamanho da frota utilizada, mas sem lotação e nem tempo de viagens 
excessivos, o número de funcionários; ou indicativos de eficácia como 
o número de passageiros transportados em relação à população, a ex-
tensão de linhas em relação à área servida, o nível de satisfação dos 
usuários, determinando tarifa compatível com a qualidade de serviço. 
Karlaftis (2004) fez uma revisão cronológica dos trabalhos que tra-
tam da análise da performance de sistemas de transporte: Tomazinis 
(1977) especificou um conjunto de indicadores para medir a performance 
dos sistemas públicos de transporte e definiu os aspectos conceituais 
para tal avaliação, como eficiência, produtividade e qualidade do serviço 
prestado. Fielding et al. (1978, 1985a,b) indicam impressionante nú-
mero de indicadores que podem ser usados para avaliar performance, 
separados em três categorias: eficiência, eficácia e por fim, a performance 
global, incorporando as duas primeiras. 
Viton (1997) estudou a eficiência do sistema de ônibus america-
no, usando DEA, para amostra de 217 empresas públicas e privadas, 
com os seguintes indicadores: veículos/distância percorrida em milhas 
e passageiros transportados como produtos (outputs) e velocidade 
média, idade média da frota, milhas percorridas, galões de combustí-
vel utilizados pela frota, mão-de-obra do serviço de transporte, mão-
de-obra da manutenção, mão-de-obra administrativa, mão-de-obra do 
capital, custos de serviços do sistema, custos de seguro e outros custos 
como insumos (inpute). 
Chu et aí. (1992) e Viton (1998) usaram DEA para desenvolver 
uma única medida de performance e indicaram que a produtividade 
do sistema de ônibus americano aumentou levemente de 1988 a 1992. 
Notaram, ainda, que, em geral, eficiência e eficácia são negativamente 
correlacionadas. 
Nolan (1996) realizou estudo de eficiência técnica de 29 empre-
sas médias de transportes por ônibus americanas utilizando DEA. Os 
indicadores de insumos foram: o número de ônibus da frota ativa; o 
número de empregados; e a quantidade de combustível consumida; e 
como único produto: veículos por milhas percorridas. 
Kariaftis e McCarthy (1997) encontraram que sistemas de transporte 
com altos escores em um atributo da performance (como eficiência. 
eficácia ou performance global) em geral também obtêm bons resultados 
nos demais indicadores, resultado que contradiz Chu et al. (1992). 
Karlaftis (2004) usou DEA para 259 sistemas nos EUA, com três 
modelos diferentes de acordo com a escolha dos indicadores de resul-
tados. Assim, os modelos se diferenciam pela escolha dos outputs-, veí-
culos^distância percorrida em milhas; passageiros/milhas percorridas 
ou passageiros transportados; ou ambos conjuntamente. Como insumos, 
utilizou: niimero total de empregados; volume de combustível em ga-
lões; e número de veículos do sistema. Concluiu que a eficiência está 
relacionada positivamente à eficácia e que a magnitude da economia 
de escala depende da especificação do produto escolhida. 
Husain et al. (2000), também usando DEA, avaliaram a eficiência 
do setor público de transporte da Malásia, incluindo 46 unidades de 
serviço, usando como insumos: o número de empregados e os custos 
com mão-de-obra e, como produto, a quantidade total de serviço ofe-
recida e a receita das empresas. Concluiu que as empresas mais efici-
entes correspondiam às de altas receitas. 
Pina e Torres (2001) usaram DEA para comparar a eficiência do 
setor privado e público na Espanha. Escolheram como insumos: com-
bustível/km; custos/km ou custos/passageiro; e subsídio/passageiro. 
Como produtos: número de ônibus-km/empregado - indicador que 
provê informação sobre a perfomiance do transporte urbano com res-
peito ao número de empregados; número de ônibus-km/ano - indica-
dor que mostra a produtívidade média e o grau de utilização dos ôni-
bus dos sistemas de transporte urbano; número de ônibus-kmAiabitan-
tes - que representa a oferta pública de transporte; e ainda como indi-
cadores de qualidade: taxa de acidentes e freqüência e agilidade da 
prestação do serviço. 
2 Medindo a eficiência no Transporte Público - a abordagem Doh 
Envelopment Analysis [DEA 
O grau de eficiência dos sistemas de transporte foi determinado 
pelo método de análise de envoltória de dados {data envelopment 
analysis - DEA). Neste método, os sistemas urbanos de transporte são 
considerados unidades de tomada de decisão {Decision Making Units -
DMUs) que são avaliadas por suas eficiências relativas às unidades 
identificadas como eficientes e que compõem a fronteira tecnológica. 
De acordo com a forma da fronteira, tem-se duas abordagens distintas 
- a paramétrica e a não-paramétrica. No primeiro caso, postula- se que 
a fronteira do conjunto produtivo pode ser representada por urna função 
de produção caracterizada por parâmetros constantes. Este método 
foi utilizado, pioneiramente, por Aigner e Chu (1968). Com isso,"uma 
forma funcional é definida a priori para a tecnologia, e a estimação é 
feita, normalmente, através de métodos econométricos. A especificação 
da fijnção de produção é a maior limitação da abordagem paramétrica, 
uma vez que as medidas de eficiência podem variar muito de acordo 
com a ftinção escolhida. A forma não-paramétrica não se baseia em 
uma função especificada a priori. A forma da fronteira do conjunto 
produtivo é determinada considerando que o conjunto de produção 
deve satisfazer determinadas propriedades. O método DEA está inseri-
do na abordagem não-paramétrica e emprega o método de progra-
mação matemática para estimar modelos de fronteiras de produção e 
obter os escores de eficiência. Este método é baseado no trabalho de 
Farrell (1957), posteriormente popularizado por Chames et al. (1978). 
No DEA, as DMUs realizam tarefas similares e se diferenciam pelas 
quantidades dos insumos que consomem e dos produtos que resultam. 
Supõe-se que o conjunto de possibilidade de produção, como se men-
cionou anteriormente, deve satisfazer determinadas propriedades, ou 
seja, não há suposições sobre a fronteira propriamente dita. O conjunto 
de produção é limitado pela fronteira de produção composta por aquelas 
DMUs que são eficientes. A determinação das DMUs eficientes é feita 
através da resolução, para cada uma delas, de um sistema de equações 
lineares definido para mensurar o nível de eficiência de cada DMU. 
O modelo proposto por Chames et al. (1978), com retornos cons-
tantes de escala, pode ser resumido supondo-se N firmas ou DMUs 
utilizando I insumos para produzir P produtos. O índice i indica a i-ésima 
DMU, para a qual os vetores x. e y. representam a quantidade de insumos 
e produtos. O objetivo é constmir uma fronteira não paramétrica que 
envelope os dados, de forma que todas as unidades se encontrem so-
bre ou abaixo dessa fronteira. Para cada DMU é maximizada a razão 
entre a soma ponderada dos produtos e a soma ponderada dos insumos, 
onde u é um vetor Pxl dos pesos associados ao produto, e v um vetor 
Ixl dos pesos associados aos insumos. Os valores de u e v são tratados 
como incógnitas e calculados de forma a maximizar a eficiência de 
cada DMU. Para cada DMU é desenvolvido o seguinte problema: 
Max,, (uVi/Vx,), ( I ) 
sujeito a (uVj / v'Xj) < 1, j = 1 N, 
u > 0 e v > 0 
o modelo descrito acima apresenta um número infinito de solu-
ções. Pois, se (u*, V * ) é urna solução do problema, então (au*, av*) 
também é uma solução possível. Esse problema foi resolvido por 
Chames et al. (1978) impondo a condição v'x = 1. Dessa forma, o 
novo problema de programação linear é: 
Max,,, u'y, (2) 
sujeito a v'x¡ = 1, 
uVi-VXj<0, j = 1 N, 
u > O e v > O 
Essa nova fomia é conhecida como fomia multiplicativa e apresenta 
um grande número de restrições, não sendo adequada para efeitos 
computacionais. Utilizando a propriedade da dualidade da programação 
linear, o problema pode ser fonnulado de uma forma equivalente, 
porém com menos restrições (I-)-P < N - f -1): 
Min e,;^  9, onde: 0: escore de eficiência; (3) 
sujeito a YX, - Yi > O, X: vetor N x 1 de constantes; 
- XX, > O, X: matriz dos insumos (IxN); 
X>o Y: matriz dos produtos (PxN). 
O problema de programação linear é resolvido N vezes, uma para 
cada DMU. O valor de 0 é o escore de eficiência e deve satisfazer a 
condição 0 < 1. 
O uso de retornos constantes de escala, quando nem todas as DMUs 
estão operando na escala ótima, resulta em medidas de eficiência técnica 
influenciadas pelas medidas de eficiência de escala. Nestes casos, a 
abordagem por retornos variáveis de escala pennite a medição da efici-
ência técnica sem a interferência da eficiência de escala. 
A extensão desse modelo, passando a considerar rendimentos 
variáveis de escala, foi feita por Banker et al. (1984), adicionando a 
restrição de convexidade (z'A, ==1), obtendo o seguinte problema: 
Mine,, e. (4) 
sujeito a YA, - Yi > O, onde z: vetor unitário N x 1. 
Gx; - XX > O, 
z 'À=l, 
X>0 
Convém registrar que uma das vantagens da metodologia DEA, 
quando usada para medir a eficiência técnica, é que ela pode produzir 
automáticamente "unidades alvos" sempre que encontrar unidades 
ineficientes. Tais "unidades alvos" podem ser "virtuais" e não necessa-
riamente uma DMU existente, ou seja, a "unidade alvo" pode ser uma 
combinação linear das unidades eficientes em relação à DMU ineficiente. 
Assim a metodologia DEA estabelece que uma determinada DMU é 
ineficiente e identifica as DMUs para as quais esta unidade é ineficiente. 
Há, então, a determinação de um conjunto de pesos 1 indicando urna 
combinação de unidades eficientes e representando a proporção em 
que o produto da unidade ineficiente poderia ser produzido usando 
menos insumos, em relação às "unidades alvos" (Régis, 2001). 
3 Sistemas de Transporte públicos urbanos Analisados, Variáveis e 
Dados 
Foram analisados 19 sistemas de transporte público metropolitano: 
sete brasileiros, cinco espanhóis, dois ingleses, um fi-ancês, um alemão, 
um holandês, um grego e um lituânio. A escolha de sistemas de distintos 
países, mesmo que existam diferenças nas políticas referentes ao trans-
porte público, é justificada pelo comportamento similar dos sistemas 
em que se busca sempre economizar insumos e ampliar os serviços, 
assegurando a mais alta qualidade possível. A análise de eficiência 
desses sistemas, assim como de variáveis explicativas da eficiência, pode 
fornecer elementos preciosos para melhoria do desempenho da ges-
tão do sistema de transporte da Região Metropolitana do Recife. 
A escolha de indicadores-chave que permitam a avaliação da 
performance dos sistemas de transporte e a comparação entre eles 
através de modelos matemáticos, sendo o DEA um dos mais utilizados, 
tem sido uma busca de diversos autores, pois o grande número de 
variáveis que podem ser utilizadas impossibilita uma comparação mais 
direta entre os sistemas, não permitindo a generalização dos resulta-
dos (BENJAMÍN e OBENG, 1990). 
Geralmente, para modelagem de eficiência dos sistemas de trans-
portes são utilizados três insumos básicos: trabalho, combustível e ca-
pital da empresa. O trabalho pode ser representado pelo número total 
de empregados (operadores, da manutenção, e da administração) ou, 
alternativamente, pelos custos de mão-de-obra. O consumo de com-
bustível é medido diretamente pela quantidade anual total utilizada no 
sistema, em galões ou litros. O capital da empresa pode ser aproxima-
do pelo número de veículos operados pelo sistema. Diversas variantes 
dessas variáveis-insumo podem ser utilizadas, como mostrado na se-
ção 4. A definição dos produtos (outputs) é mais complexa, mas, em 
geral, baseia-se em indicadores de eficiência e eficácia. Muitos autores 
têm sugerido (ver FIELDING, 1987) o uso de veículos/distância 
percorrida como medida de eficiência e o número de passageiros'distancia 
percorrida, como parâmetro de eficácia, sendo uma combinação desses 
dois representativa de uma medida de performance combinada ou 
global. 
Considerando a disponibilidade de dados para os sistemas anali-
sados, foram escolhidos três insumos: custo operacional do sistema; 
número total de veículos equivalentes; e número de empregados, con-
templando assim as variáveis básicas de um sistema de produção citadas 
acima - mão-de-obra, capital e o custo operacional que inclui gastos 
com combustível e outros. A variável número total de veículos equiva-
lentes incorpora correção para distintas modalidades de transporte -
trem e ônibus; para equivalência tomou-se por base o número de as-
sentos em cada veículo. A variável número de empregados contém, 
exclusivamente, os empregados nos sistemas gestores de transporte. 
Dessa forma, a ênfase é no órgão gestor e não nas prestadoras/opera-
doras de serviço. Para produto, foi escolhido o número total de passa-
geiros transportados pelo sistema, variável normalmente considerada 
que representa a eficiência do serviço. 
Os dados para os sistemas brasileiros foram obtidos no Anuario 
ANTP (2001) e para os internacionais nos sites www.apta.com e 
www.emta.com. Vale salientar que neste estudo adotou-se o modelo 
orientado para produto, de forma a otimizar o uso de recursos, como 
possibilidades de remanejamento de pessoal, frota existente, etc, com 
vistas a maximizar a produção, seja em termos de número de viagens 
realizadas, número de quilômetros em serviço ou número de passagei-
ros transportados, entre outros. E ainda que, em virtude da grande 
variação nos tamanhos e características de cada região analisada, op-
tou-se pelo modelo DEA com Retornos Variáveis de Escala (DEA-V). 
Uma vez que o objetivo central do trabalho é a proposição de dire-
trizes para criação de novo quadro institucional para o transporte na 
Região Metropolitana do Recife, a Empresa Metropolitana de Transportes 
Urbanos - EMTU/Recife - e o Consórcio Metropolitano de Transportes 
serão descritos sucintamente na próxima seção. 
4 Empresa Meíropolifana de Transportes Urbanos - EMTU/Recife 
e o Consórcio Metropolitano de Transportes 
A EMTU/Recife é o órgão executivo da política de transporte público 
da Região Metropolitana do Recife definida pelo Conselho Metropolitano 
de Transporte Urbano (CMTU), que é composto por 29 membros, dentre 
eles representantes do Governo do Estado, dos 14 Prefeitos da RMR, 
da /^sembléia Legislativa, das Câmara de Vereadores dos Muriicípios 
da RMR, dos operadores públicos e privados, dopessoaLde operação, 
de usuários e do setor produtivo e de serviços. 
O Sistema de Transporte Público de Passageiros da Região Metro-
politana do Recife está vivenciando atualmente um processo de 
reestruturação institucional que pretende instituir um organismo de 
gestão metropolitana de transporte público com panicipação efetiva 
do Estado e dos Municipios da RMR, denominado Consorcio Metro-
politano de Transporte, que viria a substituir a EMTU/Recife. 
Suas principais funções serão: planejar, gerenciar e controlar os 
serviços de transportes; gerenciar financeiramente o sistema; e 
diligenciar para a universalização do acesso ao transporte. 
Sua Estrutura Organizacional será composta das seguintes entida-
des: (a) Assembléia de Acionistas: com atribuição para aprovação de 
políticas, propor diretrizes, projetos e modelos relativos ao sistema de 
transporte; (b) Conselho de Administração: com atribuição para apro-
vação de políticas, diretrizes e projetos relativos ao Órgão Executivo; 
(c) Conselho Fiscal: ações de acompanhamento e fiscalização financeira 
do Consórcio; (d) Conselho Consultivo: com objetivo de opinar sobre 
a definição de pçlíticas, planos e projetos a serem estabelecidos pelo 
Consórcio; e (e) Órgão Executivo: com atribuição de gerenciar e delegar 
os serviços de transportes. O consórcio será uma empresa estadual, 
ficando o Estado com 50% das ações mais uma, a Prefeitura do Recife 
com 30% e os demais municípios com o restante. 
4 Resultados da análise de eficiência dos sistemas de fransporte público 
Os escores de eficiência dos sistemas de transporte público encon-
trados estão listados na Tabela 1. Os sistemas que foram considerados 
eficientes são: Sevilha, Madri, Barcelona, Bilbao, Valencia, Manchester, 
Amsterdã, Atenas, Vilnius e São Paulo. 
Tabela I. Escore de Eficiência Técnica dos Sistemas de Transporte Público 
Sistema Escore Sistema Escore 
Sevilha 100 ,00% Atenas 1 0 0 , 0 0 % 
Madri 100 ,00% Vilnius 100 ,00% 
Barcelona 100 ,00% Recife 61,86% 
Bilbao 100 ,00% Be|o Horizonte 6 9 , 8 8 % 
Valência 100 ,00% Fortaleza 7 5 , 9 0 % 
Loíxites 7 8 , 6 1 % João Pessoa 91,27% 
Manchester 100 ,00% Salvador 9 5 , 3 4 % 
Lyon 6 2 , 0 5 % São Paulo 100 ,00% 
Frankfurt 71,65% Teiesina 8 2 , 5 0 % 
Amsterdã 100 ,00% 
Fonte: resultados do software EMS. 
Dos sistemas brasileiros analisados, apenas um obteve escore de 
eficiência igual a 100%, o que representa apenas 14% dos sistemas bra-
sileiros analisados. Nos sistemas europeus, nove obtiveram escore de 
eficiência máximo, o que representa 75% dos sistemas europeus anali-
sados. Dentre todos os sistemas analisados, o que obteve coeficiente 
de eficiência menor foi o sistema de transporte da Região Metropolitana 
do Recife. A Tabela 2 apresenta um resumo estatístico dos valores de 
escores mínimo, médio e máximo obtidos para o modelo DEA-V. 
Tabela 2. Resumo Estatístico dos Escores de Eficiência Técnica 
Estatístico DEA-V 
Mínima 61,86% 
Média 88 ,89% 
Máxima 100% 
Fonte: resultados do software EMS. 
Observa-se que 12 sistemas apresentam escores de eficiência 
maiores que a média que foi de 88,89%. Para os sistemas brasileiros, 
apenas três apresentam escores maiores que a média. O número de vezes 
que cada sistema eficiente aparece como parâmetro para os sistemas 
ineficientes é mostrado na Tabela 3. 
Tabela 3. Número de vezes que cada sistema eficiente aparece como referên-
cia para os sistemas ineficientes 
c- , Numero de vezes c- . Numero de vezes oisteraa , „ . Sistema , „ . como referencia como referencia 
Amsterdã 7 Bilbao 1 
Sevilfra 6 Valencia 1 
Vilnius 4 Manchester 
Madri 2 Barcelona 
São Paulo 2 Atenas 
Fonte; resultacios do software EMS. 
Pode-se observar que o sistema de Amsterdã serve de referência 
para sete sistemas ineficientes, e os sistemas de Barcelona e Atenas não 
servem de referência para nenhum sistema ineficiente. A importância 
da representatividade dos sistemas eficientes que servem de referência 
para os sistemas ineficientes está no fato de que as práticas adotadas 
pelos municípios eficientes podem servir para contribuir para um au-
mento da eficiência dos sistemas ineficientes. 
6 Fatores explicativos da eficiência dos sistemas de transporte público 
Os escores de eficiência dos sistemas de transporte foram analisados 
segundo os seguintes critérios: partição do poder entre os componentes 
do órgão gestor e sua estrutura tarifária. 
6.1 Eficiência e Partição do Poder 
A partição do poder entre os componentes participantes do órgão 
gestor varia bastante entre os sistemas analisados. Essa variação tanto 
se dá na composição, entes participantes, como no percentual designado 
a cada um deles. Segundo Sampaio e Lima Neto (2005), quanto mais 
distribuído o poder entre os agentes participantes, em princípio, mais 
fácil toma-se o processo de tomada de decisão e melhor a aceitação 
das mesmas pelos componentes do órgão. Por outro lado, a predomi-
nância de um agente (mais de 50%) pode enfraquecer a parceria, pois 
uma representação pode decidir isoladamente. O processo de decisão, 
no entanto, se torna mais complexo. A predominância de um agente 
facilita a tomada de decisão e pode até levar a maior eficiência do 
sistema; mas pode enfraquecer, como dito, a participação e a divisão 
de responsabilidades e custos. A participação de govemo e usuários é 
outro aspecto importante para validar a aceitação do sistema. Para 
avaliar comparativamente os sistemas analisados quanto à partição do 
poder, foi proposto o seguinte problema: 
Y = N.[l - (K,-KJ/K,] (5) 
para K, = (lOO/N),! [N¡+2; (H,,)] e K, = X P|[N,-l-r (N¡^,)], sujeito a P¡ < P,,., 
1=1 H 1=1 H 
onde N e o núniero de componentes do órgão gestor e P a porcentagem 
correspondente para cada componente. Sendo sempre N = 1 e defi-
rtindo-se N^^ ^ = O, o valor de [1 - (K^-K^)/KJ pode variar de O, quando 
a distribuição do poder é desigual ao máximo, até 1, quando é uniforme 
ao máximo. Esta relação é semelhante ao coeficiente proposto por Gini 
(SENi 1973)- Esse valor é multiplicado por N, para expressar que quanto 
maior o número de participantes na gestão do órgão mais eficiente o 
sistema deve ser. Com os valores de Y obtidos construiu-se o Gráfico 1 
(não há dados para os sistemas de Londres, Manchester, Frankfurt, 
Amsterdã e Vilnius). " 
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Gráf ico 1: Valores d e Y obt idos para os Sistemas 
Nota-se que os sistemas eficientes, com exceção de São Paulo, 
tem o valor de Y mais elevado que os sistemas ineficientes mostrando 
que quanto maior o número de entes participantes e quanto maior a 
repartição do poder entre estes entes, o sistema pode ser considerado 
mais eficiente. Ou seja, a partição do poder apresenta, para os siste-
mas analisados, elevada correlação com sua eficiência. O sistema que 
obteve valor de Y mais elevado foi Madri, que possui 7 entes partici-
pantes no órgão gestor sendo o maior percentual do poder designado 
à Comunidade de Madri com 25% e o menor às Associações de Con-^  
sumidor com 5%, mostrando elevada repartição do poder. Os demais 
entes são o Município de Madri, os demais municípios da Região Me-
tropolitana, o Governo Central, Associações de Empresários e os Sin-
dicatos contemplando a participação dos Governos e dos usuários, 
como constatou Sampaio e Lima Neto (2005). 
Para o Consórcio Metropolitano proposto para a Região Metropo-
litana de Recife, o valor de Y é de 2,58, indicando boa distribuição de 
poder entre os entes participantes. Porém, a participação de órgãos 
representativos da sociedade é nula. 
6.2 Eficiencia e Estrutura Tarifária 
Para os sistemas eficientes, com exceção de São Paulo, co'nstatdu-se 
que a estrutura tarifária é composta de três produtos básicos: (a) bilhetes 
unitários, com um crédito de viagem; (b) bilhetes múltiplos, com nú-
mero de créditos de viagem maior que um; e (c) passes, que são bilhe-
tes ou cartões com validade semanal, mensal ou anual para ilimitadas 
utilizações integradas. Para os ineficientes, com exceção de Londres, 
Lyon e Frankfurt, não há uma composição dos três produtos básicos 
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Gráfico 2: Número de Produtos dos Sistemas 
Constatou-se ainda que o valor das tarifas varia de acordo com as 
zonas tarifárias, onde se situa o usuário e o número de zonas a ser atra-
vessado pelo mesmo, e apenas para os sistemas eficientes, com exceção 
de São Paulo, com o número de créditos de viagens ou período de vali-
dade dos passes, havendo decréscimo relativo ao valor de iam crédito 
de viagem na medida em que se aumenta o número de créditos de 
viagens ou o período de validade das passagens. O valor final da tarifa 
é, então, calculado como ftinção do tipo de passagem escolhida e da(s) 
zona(s) metropolitana(s) onde se deseja realizar o deslocamento. 
Portanto, a estrutura tarifária dos sistemas de transporte público 
deve ser bem definida no sentido de disponibilizar aos passageiros vários 
tipos de bilhetes, devidamente adequados às suas necessidades, ob-
tendo assim maior fidelidade e mobilidade dos passageiros. 
7 Lições visando a formulação de novo quadro institucional para a 
RMR 
A análise de eficiência de sistemas de transporte brasileiros e al-
guns sistemas europeus reveste-se de grande importância por permitir 
apontar rumos para a melhoria dos sistemas de transporte de um modo 
geral e para orientação, em particular, da gestão da Região Metropoli-
tana do Recife. A utilização do modelo DEA com retomo variável de 
escala, com um produto e três insumos, mostrou que apenas 14,3% 
dos sistemas brasileiros analisados obtiveram escores de eficiência má-
ximo, ao passo que apenas 5,3% dos brasileiros foram eficientes em 
relação ao total dos sistemas analisados. Para os sistemas europeus, 
apenas 25% mostraram-se ineficientes. Os sistemas eficientes foram ana-
lisados visando determinar características diferenciais em relação aos 
ineficientes. Duas características principais foram destacadas: o número 
de participantes e a partição de poder entre eles e a estrutura tarifária. 
Em relação à partição do poder, foi desenvolvido coeficiente que 
leva em conta o número de participantes e a distribuição de poder. Foi 
constatado que os sistemas eficientes são relativamente bem descriminados 
em relação aos ineficientes, apontando que, quanto maior o número 
de entes participantes dos diferentes níveis de Governo - Federal, Es-
tadual e Municipal - e de órgãos representativos da sociedade e quan-
to mais distribuída for a repartição do poder entre estes entes, maior 
eficiência o sistema alcançará. Os critérios para a participação de cada 
um podem variar desde a população dos municípios, número de usu-
ários transportados, etc. O importante é que fique claramente definida 
a partição de poder, que representará também a participação financei-
ra nos encargos de prover um serviço de qualidade à população. De 
modo particular, esta partição de poder deve estar representada em 
um órgão colegiado que defina a política de transporte público a ser 
adotada na Região Metropolitana do Recife, derivando, daí, o nível de 
serviço a ser ofertado, a política tarifária e a estmtura da tarifa, e o 
nível de subsídio. Nesse sentido, deve-se nortear a busca de sistemas 
mais democráticos, tanto por corresponderem a sociedades mais evo-
luídas como por se traduzirem em maior nível de eficiência. 
A análise da estmtura tarifária utilizada por cada sistema mostrou 
que os sistemas eficientes, com exceção de São Paulo, disponibilizam 
aos usuários bilhetes unitários, bilhetes múltiplos e passes procurando 
atender às necessidades variadas de deslocamentos, favorecendo a 
mobilidade e a fidelidade, ao mesmo tempo em que o custo é reduzi-
do e a eficiência operacional é elevada. Portanto, para o caso do siste-
ma de transporte público da Região Metropolitana do Recife, que so-
mente disponibiliza bilhetes unitários, é indicado que este adote um 
sistema tarifárío que comporte os demais tipos de bilhetes citados bus-
cando atender com melhor qualidade à população assim como elevar 
seu desempenho operacional. 
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